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mental de crianças e adolescentes hospitalizados
Healthcare team approach in mental health grievances of hospitalized children and adolescents
Abordaje del equipo de salud ante los agravios en la salud mental de niños y adolescentes 
hospitalizados
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Resumo
Estudo qualitativo, descritivo-exploratório, com o objetivo de identifi car a abordagem da equipe de saúde diante 
dos agravos na saúde mental de crianças e adolescentes hospitalizados, sendo desenvolvido em uma unidade 
de internação e em uma emergência pediátrica de um hospital escola do Sul do Brasil. Os participantes foram 
12 profi ssionais da equipe de saúde e os dados foram coletados de julho novembro de 2016 por meio de uma 
entrevista semiestruturada. O projeto foi aprovado pelo comitê de ética. Utilizou-se a Análise de Conteúdo para 
a análise dos dados. Como resultados evidenciou-se o conhecimento da equipe de saúde sobre os agravos, o 
preparo da mesma para a abordagem e as ações desta diante de situações de agravos da saúde mental de 
crianças e adolescentes hospitalizados. Conclui-se que os profi ssionais atendem e reconhecem situações de 
agravos na saúde mental de crianças adolescentes, mas de maneira geral sentem-se despreparados para o 
atendimento.

Abstract
Qualitative study descriptive-exploratory, aimed to identify healthcare team grievances approach in mental health 
of hospitalized children and adolescents, was performed in a medical and emergency pediatric area at a teaching 
hospital in the south of Brazil. Were 12 participants of healthcare team, and data was collected from July/2016 
to November 2016 through a semi structure interview. This study was approved by ethical committee. For data 
analysis was used Content Analysis. Results evidence, knowledge of healthcare team about grievances, preparation 
for its approach and actions to face grievances in mental health of hospitalized children and adolescents. It’s 
concluded that professionals generally attend grievances situations in mental health of hospitalized children and 
adolescents and are not well prepare to attend them.  

Resumen
Estudio cualitativo descriptivo-exploratorio, con el objetivo de identifi car el abordaje del equipo de salud ante los 
agravios en la salud mental de niños y adolescentes, siendo desarrollado en una unidad de internamiento y en 
una emergencia pediátrica de un hospital docente del Sur de Brasil. Los participantes fueron 12 profesionales del 
equipo de salud, y los datos fueron colectados de Julio/2016 a Noviembre/2016 por medio de una entrevista 
semi estructurada. El proyecto fue aprobado por el comité de ética. Para el análisis de datos se utilizó el Análisis 
de Contenido. Se evidencio como resultados, el conocimiento del equipo de salud sobre los agravios, el preparo 
del mismo para su abordaje y las acciones de esta ante las situaciones de agravio de la salud mental del niño y 
adolescente hospitalizado. Se concluye que los profesionales atienden situaciones de agravios en la salud mental 
de los niños y adolescentes de forma general, no sintiéndose preparados para su atención.
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Introdução

A infância e a adolescência são fases da vida humana 
marcadas por mudanças e transformações. No Bra-
sil, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (ECA)(1) na lei 8.069 de 1990, criança é a pessoa até 
12 anos de idade incompletos e adolescentes de 12 a 
18 anos. Segundo a Organização Mundial de Saúde 
(OMS)(2) a adolescência se inicia aos 10 e termina aos 
19 anos, já de acordo com a Organização das Nações 
Unidas (ONU) ela compreende o período entre 15 e 24 
anos. Independente das faixas etárias apontadas ante-
riormente vale lembrar que estas fases da vida são de-
terminantes para o desenvolvimento do ser humano. 

O período da infância e da adolescência envol-
vem mudanças significativas tanto do ponto de vista 
do crescimento quanto do desenvolvimento em seus 
mais variados aspectos e dimensões. Estes remetem, 
inevitavelmente, ao conceito de vulnerabilidade.(3) A 
ideia de vulnerabilidade traz consigo a noção de fra-
gilidade e de dependência, em especial com crianças e 
adolescentes que coexistem com condições desfavorá-
veis sejam estas de qualquer ordem.(3) Os eventos que 
ocorrem ao longo do processo de viver e, em especial 
no período infanto-juvenil podem acarretar proble-
mas relacionados à saúde mental.(4) O comprometi-
mento da saúde mental da criança e do adolescente 
depende do contexto, da intensidade do agravo e de 
fatores biológicos, genéticos, familiares, psicossociais 
ou ambientais como a exposição à violência entre ou-
tros podem ser determinantes para o aparecimento de 
um transtorno.(5)  

A definição de “transtorno mental” é entendida 
pela American Psychological Association como sendo 
síndromes ou padrões comportamentais ou psicoló-
gicos clinicamente importantes, que ocorrem num 
indivíduo e estão associados com sofrimento, incapa-
citação ou risco significativamente aumentado de so-
frimento, morte, dor, deficiência ou perda importante 
de liberdade. A expressão transtorno mental tem sido 
mais empregada diante dos agravos na saúde mental 
da criança e do adolescente.(5) 

Um estudo da década de 70, mostrou que no pe-
ríodo de um ano 5 a 15% de crianças com idade en-
tre 9 e 10 anos apresentavam transtornos emocionais 
com prejuízos funcionais.(6) Na década de 1980, foram 
realizadas entrevistas a partir de um questionário com 

829 crianças com idade entre 5 e 14 anos, os resulta-
dos mostraram que 15% dessa população tinha algum 
tipo de problema de saúde mental.(7) Outro estudo, 
um pouco mais recente, realizado na Inglaterra evi-
denciou que 5% das crianças e adolescentes de 5 a 15 
anos tinham transtorno de conduta, 4% apresentavam 
ansiedade e/ou depressão e 1% hiperatividade, de um 
total de 10.500 famílias entrevistadas.(8) Estudos reali-
zados no Brasil mostraram que entre 10,8 % a 12,7% 
das crianças e adolescentes apresentaram algum tipo 
de problema de saúde mental.(9) De acordo com a OMS 
cerca de 20% das crianças e adolescentes sofrem de al-
gum tipo de transtorno mental.(2)

Revisão sistemática de 2014 mostrou que os trans-
tornos mentais mais frequentes em crianças e ado-
lescentes são: depressão, transtorno de ansiedade, 
transtorno do déficit de atenção com hiperatividade 
(TDAH), transtorno por uso de substâncias e transtor-
no de conduta.(9) Este estudo evidenciou que crianças 
que nasceram prematuras têm três vezes maior proba-
bilidade de desenvolvimento de qualquer tipo de trans-
torno psiquiátrico e que crianças e adolescentes expos-
tos à violência doméstica têm 94% de possibilidade de 
desenvolver depressão.(9) A depressão destaca-se como 
aquela que contribui para que o suicídio seja a terceira 
causa de morte entre adolescentes.(10) Neste contexto, 
grande parte das crianças e adolescentes que tentam o 
suicídio e não alcançam seu objetivo, acabam sendo en-
caminhadas para internações hospitalares.

No que se refere à assistência psiquiátrica no Bra-
sil percebe-se que houve avanços desde a década de 
70(11) e que culminam com a reforma Psiquiátrica em 
2001 contida na lei 10.216(12) o que garantiu o acesso 
aos serviços de saúde nos mais diversos níveis de 
complexidade e com a criação da Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPs) instituída pela Portaria MS/GM nº 
3.088, de 23/12/2011. 

A Raps contempla a criação, a ampliação e a ar-
ticulação de pontos de atenção à saúde para pessoas 
com sofrimento ou transtorno mental e com neces-
sidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras 
drogas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).(11)

A atenção psicossocial infanto-juvenil está pau-
tada na noção de criança e adolescente como sujeitos 
devendo ser escutados e tratados em sua singularida-
de, na garantia do acolhimento universal, no encami-
nhamento implicado e corresponsável, na construção 
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permanente da intersetorialidade, na territoriali-
zação como elemento essencial para o atendimento 
das demandas e na avaliação dessas demandas em 
vistas da construção compartilhada das necessidades 
de saúde mental.(13)  Como um dos pontos da Rede 
encontra-se os Centros de Atenção Psicossocial In-
fantil (Capsi), os Núcleos de Atenção Psicossociais 
(NAPS) e a internação em hospitais gerais. Portanto, 
estes pacientes podem ser atendidos em serviços dos 
mais diversos níveis de complexidade, incluindo os 
hospitais gerais. Então, embora ainda hajam serviços 
especializados no atendimento dos agravos de saúde 
mental, crianças e adolescentes podem necessitar de 
hospitalização nos hospitais gerais, como o do cená-
rio do presente estudo.

A equipe de saúde dos hospitais, que irá aten-
der esses casos deve estar preparada para isso, porém 
existe um limitado número de profissionais especia-
lizados, bem como as capacitações para que o aten-
dimento seja integral e as intervenções mais eficazes, 
ainda são insuficientes.(14) Quando se trata de crianças 
e adolescentes, e, diante desta realidade, alguns hospi-
tais pediátricos e hospitais gerais com unidades de pe-
diatria recebem cotidianamente casos nos quais estas 
chegam ou desenvolvem quadros de agudização com 
agravos da saúde mental. Estas determinam na equi-
pe de saúde inquietações das mais variadas e que nos 
levam a refletir sobre a atuação destes profissionais e 
o preparo destes diante do atendimento desta cliente-
la. A partir das considerações apresentadas, pergun-
ta-se: “Qual a abordagem da equipe de saúde diante 
dos agravos na saúde mental de crianças e adolescen-
tes hospitalizados?” Este estudo objetiva identificar a 
abordagem da equipe de saúde diante dos agravos na 
saúde mental de crianças e adolescentes.

Métodos

Trata-se de um estudo exploratório descritivo com 
abordagem qualitativa, uma vez que tem como foco 
conhecer as ações da equipe de saúde diante dos agra-
vos na saúde mental de crianças e adolescentes hospi-
talizadas em um hospital geral. 

O estudo foi realizado em um hospital escola do 
Sul do Brasil, especificamente, na unidade de interna-
ção e na emergência pediátrica. No cenário do estudo 

não existem leitos ou um espaço adequado para o aten-
dimento de agravos na saúde mental. Quando necessá-
rio, a hospitalização acontece na unidade de internação 
pediátrica, junto aos pacientes clínicos e cirúrgicos.

Foram convidados a participar 21 profissionais 
da equipe de saúde da unidade do estudo, Aceitaram  
participar apenas 12 profissionais da saúde sendo es-
tes enfermeiros, técnicos de enfermagem, auxiliares de 
enfermagem, psicólogas e nutricionista. Cada partici-
pante recebeu um código com a letra “E” e um núme-
ro que se iniciou como E1 até E12.

Os critérios de inclusão foram: profissionais 
atuantes nas unidades especificadas, independente do 
tempo de formação e/ou atuação no cuidado da crian-
ça e adolescente. E como critérios de exclusão os que 
se encontravam de férias e/ou licença durante o perío-
do da coleta de dados; e profissionais estudantes em 
estágio nas unidades escolhidas. 

Os dados foram coletados por meio de uma entre-
vista semiestruturada, no período de julho a novem-
bro de 2016. As entrevistas tiveram duração máxima 
de 30 minutos, previamente agendadas em lugar e 
horário acordado com o profissional, com aceite me-
diante assinatura do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE). Estas foram áudio gravado e 
transcrito, posteriormente analisado utilizando a Aná-
lise de Conteúdo.(15) Seguindo as técnicas de análise 
categorial, de avaliação, de enunciação, proposicio-
nal do discurso, de expressão e das relações. Após a 
análise os dados foram discutidos à luz da literatura 
sobre o tema. Foram seguidos todos os preceitos da 
bioética, garantindo-se o direito dos participantes de 
acordo com o preconizado pela Resolução 466/2012 do 
Conselho de Ética em Pesquisa (CONEP). Parecer de 
aprovação de número CAAE 55707316.1.0000.0121.

A partir da análise das entrevistas foram originadas 
as seguintes categorias: “o preparo e conhecimento da 
equipe de saúde para abordagem de situações de agravo 
na saúde mental de crianças e adolescentes” e “ações da 
equipe de saúde diante de situações de agravo da saúde 
mental de crianças e adolescentes hospitalizados”. 

Resultados

Participaram 12 profissionais de saúde da internação 
e da emergência pediátrica. Os profissionais de saúde 
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em maior número foram os da Enfermagem com 10 
participantes. A média de atuação profissional foi de 
10,4 anos em pediatria. Não participaram membros 
da equipe médica e do serviço social pela indisponi-
bilidade de horário para realizar a entrevista, embora 
tenham sido convidados. 

A Enfermagem foi aquela com maior representa-
tividade neste estudo, semelhante ao que ocorreu em 
outros estudos.(16) Provavelmente esses profissionais, 
por estarem em maior número e em tempo integral 
presentes na unidade de internação e emergência pe-
diátrica, onde o estudo foi realizado, apresentaram 
maior disponibilidade em participar da pesquisa. 
Um estudo,(17) afirma que a maior parte das produ-
ções científicas relacionadas ao atendimento de pa-
cientes psiquiátricos em hospitais gerais é realizada 
com enfermeiros.

Como citado anteriormente, emergiram como re-
sultados duas categorias: “o preparo e o conhecimento 
da equipe de saúde para abordagem de situações de 
agravo na saúde mental de crianças e adolescentes” 
e as “ações da equipe de saúde diante de situações de 
agravo da saúde mental de crianças e adolescentes 
hospitalizados”.

O conhecimento e o preparo da equipe em relação 
aos agravos de saúde mental nas crianças e adolescen-
tes foram obtidos a partir de alguns questionamentos 
da entrevista.  A resposta da maioria foi afirmativa, 
apenas um entrevistado respondeu que não conhecia 
nenhum agravo de saúde mental. Das onze respos-
tas positivas, os agravos que apareceram nos relatos 
foram: tentativa de suicídio, seguido por autismo, bi-
polaridade, assim como a depressão, além de crise de 
ansiedade, hiperatividade, esquizofrenia, surtos psi-
cóticos e problemas neurológicos. 

Igualmente, os participantes foram questionados 
a respeito da formação profissional para o atendimen-
to dessa clientela, em especial, se durante esta realiza-
ram cursos ou treinamentos sobre a temática deste es-
tudo. Três dos participantes, afirmaram que tiveram, 
em algum momento da formação, contato com o tema; 
quatro responderam que tiveram apenas com o públi-
co adulto e cinco não tiveram nenhum tipo de forma-
ção neste tema nem com adultos e nem com crianças 
ou adolescentes.

Podemos ilustrar os resultados acima através das 
falas dos participantes:

•	 “O que acontece de chegar aqui na pediatria são 
crianças autistas” (E2).

•	 “Eu conheço desde crises de ansiedade, bipolari-
dade, hiperatividade, que hoje em dia as crianças 
estão vindo cada vez mais. Aí entra todos os trans-
tornos de comportamento que acabam levando 
até as tentativas de suicídio, que são os casos que 
aparecem aqui na pediatria”(E6).

•	 “Episódios depressivos, transtorno bipolar, autis-
mo”(E7).

•	 “Autismo, tentativas de suicídio, esquizofrenia, 
teve um adolescente já assim” (E9).

•	 “Olha, eu não me lembro de ter algum curso as-
sim, durante a minha formação eu não lembro, e 
aqui também nenhum tipo de capacitação assim, 
que eu tenha recebido que tenha pra ter um pre-
paro melhor né, não recebi” (E5).

•	 “Acho que pela falta de conhecimento, por a gente 
não ser um hospital de referência no atendimen-
to de crianças com agravo de saúde mental, acho 
que a gente precisava de uma formação, de al-
gum curso, alguma palestra, alguma capacitação 
que desse condições de atender melhor a criança, 
a família e também para a equipe se organizar e 
aprender a trabalhar com esta demanda” (E11).

•	 “É complicado, não é fácil, mais o lado emocional 
e psicológico na equipe e acho que deveríamos ter 
uma capacitação para aprender como atender e 
até como identificar agravos da saúde mental por-
que, quando fazes a pergunta quais são os agra-
vos de saúde mental que eu conheço, eu meio que 
me embananei porque eu fiquei me perguntando 
o que é isso?” (E7). 
Na segunda categoria, foi possível identificar as 

ações que os profissionais, participantes do estudo, 
realizam no ambiente de trabalho quando se deparam 
com situações de agravos de saúde mental nas crian-
ças e adolescentes hospitalizados. 

Vários depoimentos evidenciam que estes profis-
sionais se esforçam para proporcionar um atendimen-
to da melhor forma possível, dentro das limitações 
que vão desde a falta de formação como citado ante-
riormente até a estrutura física inadequada, a falta de 
médico psiquiatra pediátrico na enfermaria. 

Foram citadas ainda, entre essas ações, a realiza-
ção dos cuidados de higiene e conforto, as medicações, 
contenção física e medicamentosa quando necessário, 
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acompanhamento e suporte dos familiares, coleta de 
dados no histórico de saúde da criança e adolescente 
hospitalizado, valorização da expressão e conhecimen-
to dos acompanhantes e, em último caso, a transferên-
cia para uma instituição especializada no atendimento 
de pacientes na faixa etária infantojuvenil que apre-
sente transtornos.

Abaixo seguem alguns depoimentos que confir-
mam os dados apresentados:

•	 “A gente tem essa dificuldade (não ter médico 
psiquiatra pediátrico no hospital) até mesmo para 
entrar com medicação da criança, não tem. O hos-
pital não tem essa estrutura, principalmente aqui 
na pediatria, aí, a gente transfere” (E10).

•	 “Nosso hospital, a nossa unidade não está prepa-
rada para atender crianças com problemas men-
tais em surto” (E11).

Discussão

Os agravos na saúde mental mais frequentes em crian-
ças e adolescentes são respectivamente: depressão, 
transtornos de ansiedade, TDAH, transtorno por uso 
de substâncias, e transtorno de conduta.(10) Outro es-
tudo(18) inclui a existência de outros diagnósticos sob 
o ponto de vista epidemiológico. É relevante ressaltar 
que estudos epidemiológicos retratam com maior fi-
dedignidade considerações sobre a prevalência e a in-
cidência de determinado agravo, o que não é foco do 
presente estudo, embora alguns participantes tenham 
expressado o conhecimento acerca de alguns dos diag-
nósticos citados e de outros não mencionados como 
prevalentes de acordo com estudos epidemiológicos. 
Contudo, do ponto de vista da vivência de cada pro-
fissional entrevistado e da característica do local onde 
desenvolvem suas ações, foi possível evidenciar que 
o serviço atende casos que compõe epidemiologica-
mente o rol de agravos prevalentes na saúde mental 
infanto-juvenil e que, de certa forma, retrata a rede 
existente para o atendimento dos agravos em saúde 
mental. Igualmente evidencia as dificuldades de uma 
equipe que se depara com situações para as quais não 
se sente convenientemente preparada.

Mesmo diante das dificuldades na formação, é 
possível perceber que os participantes conhecem e 
reconhecem alguns dos agravos na saúde mental da 

clientela que atendem. Contudo, abordar sobre este 
tema igualmente nos remete aos tabus que ainda cer-
cam as questões relacionadas aos agravos na saúde 
mental, em especial na faixa etária infanto-juvenil.

A loucura, em suas mais variadas formas e seg-
mentos acaba trazendo consigo um imaginário carre-
gado de estigma e preconceito, e quando se pensa que 
neste grupo podem estar crianças e adolescentes na 
plenitude do viver, a dificuldade aumenta. Do ponto 
de vista histórico a atenção à saúde mental infanto-ju-
venil teve uma trajetória um pouco diferente da dos 
adultos, como aponta um estudo. Neste há referência 
sobre a construção histórica da psicopatologia da infân-
cia chamada adultomorfismo e outra dos processos de 
incapacidade e deficiências intelectuais. Os adolescen-
tes neste período da história eram vistos como delin-
quentes, portanto, houve emergência da categorização 
psicopatológica da delinquência. Os diagnósticos mais 
prevalentes para crianças e adolescentes neste período 
eram a idiotia, a debilidade e a imbecilidade.(19)

Inevitavelmente, ao longo da vida profissional, os 
profissionais das mais diversas áreas se deparam com 
intercorrências relacionadas à saúde mental, adquirin-
do assim certa experiência, mesmo que não tenham 
tido uma formação específica. Essa experiência com 
pouco ou nenhum embasamento teórico, pode difi-
cultar a abordagem e atendimento. É importante sa-
ber como estes profissionais abordam tais questões no 
cotidiano de sua prática e o que lhes é oferecido pela 
rede de atenção onde exercem suas atividades.

Um estudo(16) aponta que a falta de formação, ha-
bilidade e conhecimento causam o sentimento de des-
preparo e de que o cuidado está sendo realizado de 
forma inadequada aos pacientes psiquiátricos adul-
tos.  Estes não diferem no que se refere ao cuidado 
de crianças e adolescentes em situações semelhantes 
como pode ser evidenciado nos resultados apresenta-
dos pelo presente estudo.

A ausência de contato com temas relacionados 
à saúde mental durante a formação geral e específica 
contraria as noções de promoção da saúde promulga-
da pela Organização Mundial da Saúde ainda na déca-
da de 80, principalmente no que ela preconiza sobre a 
promoção da saúde mental de crianças e adolescentes 
em instituições escolares e como item importante na 
formação do professor. Se o espaço escolar é privile-
giado para a promoção da saúde mental e a formação 
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do professor deveria abordar sobre este tema a fim de 
prevenir os agravos, os profissionais da saúde deve-
riam enfatizar igualmente a abordagem deste conteú-
do.  Neste sentido emerge algumas inquietações: até 
que ponto os cursos da área da saúde tem abordado 
temas como saúde mental e seus agravos? Qual o 
conteúdo presente sobre este tema nos currículos de 
graduação? O que tem sido abordado sobre agravos 
na saúde mental da população infanto-juvenil e, em 
especial, como preveni-los?

A inclusão de temas sobre a saúde mental e seus 
agravos, no adulto, na criança, no adolescente e no 
idoso são necessários e relevantes a fim de propor-
cionar um cuidado cada vez mais condizente com 
a dignidade das pessoas que enfrentam este tipo de 
adoecimento. As instituições de ensino são responsá-
veis pela formação de profissionais que sejam capazes 
de atuar não apenas no âmbito teórico, mas também 
para transformação da assistência.(20) Para que isso 
ocorra, os currículos devem ser formulados com base 
nas necessidades de saúde local, global e nas políti-
cas públicas de saúde e educação.(19) Outros autores 
trazem como intervenção para melhoria da assistên-
cia produzida pelos profissionais aos pacientes com 
transtornos mentais em hospitais gerais, a criação de 
equipes multidisciplinares.(18) E sugerem que desen-
volver processos educativos e aumentar o contato dos 
profissionais com pacientes psiquiátricos pode mudar 
o estereótipo negativo, e influenciar de forma positiva 
esses profissionais. É importante ressaltar que os hos-
pitais devem oferecer educação permanente para seus 
colaboradores, uma vez que o cuidado realizado por 
esses, depende também, do que lhes é oferecido em 
seu local de trabalho.(21)

A educação permanente é um instrumento ex-
tremamente necessário para corrigir as arestas que 
existem entre a formação do profissional, seu desen-
volvimento ao longo da vida profissional e as diretri-
zes das políticas de saúde pública. Um dos objetivos 
desse tipo de processo é criar espaços onde se possam 
problematizar situações cotidianas do trabalho, pro-
movendo construções e reflexões dentro do coletivo, 
tanto do atendimento ao paciente quanto da saúde 
desse trabalhador que atende.(21) Tal aspecto pode ser 
evidenciado no presente estudo.

Sabe-se que o Ministério da Saúde preconiza desde 
2007 a utilização de leitos de hospitais gerais para aco-

lhimento integral aos pacientes com algum transtorno 
de saúde mental. Porém, entende-se que para realizar 
as suas ações de forma segura e assertiva, o profissio-
nal necessita de um ambiente, estrutura e materiais dis-
poníveis propícios para seu objeto de trabalho. Apesar 
disso, o que observamos tanto nesse estudo quanto em 
outros(12) é que os hospitais gerais, em sua maioria, não 
estão preparados para esse atendimento.

A estrutura física foi mencionada como uma di-
ficuldade nos resultados do presente estudo, uma 
vez que a emergência pediátrica possui um espaço 
muito pequeno, onde até mesmo a escuta qualificada 
acaba sendo dificultada. Essa escuta é uma tecnolo-
gia leve,(22) nela está contido o acolhimento, diálogo e 
vínculo, valorizando e compreendendo o sofrimento 
psíquico a partir das diferentes necessidades e expe-
riências de cada pessoa. Outro ponto mencionado foi 
a falta do médico psiquiatra pediátrico, uma vez que 
os psiquiatras que atendem adultos no hospital não 
respondem os pedidos de parecer e não atendem as 
crianças e adolescentes internados, sendo necessário 
atendimento em outras instituições e na maioria das 
vezes transferência do paciente.

Muitas angústias acabam sendo geradas nos pro-
fissionais em função de algumas dificuldades expostas 
acima. Tais aspectos podem ser encontrados em um 
estudo(20) que apresenta um panorama semelhante ao 
descrito anteriormente no presente estudo. Eviden-
ciando a dificuldade dos profissionais de saúde em 
não saber como proceder diante do desconhecido e 
também a impossibilidade de dar uma resposta ime-
diata aos pacientes e familiares, colocando o traba-
lhador em um estado de frustração por não se sentir 
suficientemente capaz de dar um desfecho positivo à 
situação.

Conclusão

O presente estudo evidência que os profissionais de 
saúde reconhecem situações de agravos na saúde men-
tal de crianças e adolescentes, destacando diagnósti-
cos que compreendem epidemiologicamente o rol dos 
mais incidentes na população infanto-juvenil. Igual-
mente aponta dificuldades no atendimento desta po-
pulação em unidades de emergência e clínica médica, 
bem como o preparo ainda incipiente para atender tais 
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demandas sobre esta temática. A abordagem realizada 
pela equipe de saúde evidencia a necessidade de uma 
construção coletiva e sistemática para o atendimento 
destes casos. Crianças e adolescentes são pessoas que 
necessariamente exigem maior cuidado e atenção por 
parte de toda sociedade, em especial com agravos na 
saúde mental. A análise dos resultados mostrou que o 
conhecimento em relação aos agravos de saúde mental 
trazido pelos entrevistados está relacionado ao coti-
diano de trabalho, aquilo que foi aprendido na prática 
ao longo dos anos da vida profissional. Percebe-se que 
falar sobre tais agravos na população infanto-juvenil 
ainda apresenta lacunas, em especial na formação pro-
fissional das mais diversas categorias. Tais aspectos 
torna a situação extremamente preocupante, quando 
temos a informação que de acordo com a Organiza-
ção Mundial de Saúde de 10 a 20% das crianças e ado-
lescentes possuem algum problema de saúde mental. 
Infelizmente neste estudo, os profissionais da equipe 
médica e do serviço social não conseguiram participar, 
evidenciando assim uma limitação importante do es-
tudo considerando que estes profissionais têm muito 
a contribuir sobre a abordagem dada à clientela, foco 
deste estudo. Por outro lado, os profissionais de en-
fermagem nos fazem pensar sobre a importância de 
cursos e capacitações que os ajudem a cuidar cada vez 
com maior embasamento teórico vindo a diminuir a 
situação de frustração que alguns evidenciaram diante 
das ações que realizam. A maioria deles referiu nunca 
ter contato teórico com o tema, isso nos mostra uma 
falha que perpassa as instituições de ensino até a ins-
tituição hospitalar onde esses profissionais trabalham. 
Essa falta de preparo dificulta tanto o conhecimento 
quanto as ações executadas por eles, pois consideram 
como desconhecida essas situações, limitando a práti-
ca realizada. Percebe-se que apesar de pacientes com 
esses transtornos serem frequentes nos hospitais ge-
rais, existem poucas publicações científicas sobre essa 
temática que abordem sobre a criança e o adolescente, 
e ela ainda é pouco discutida no âmbito acadêmico e 
das políticas públicas. Parece de certa forma, haver 
uma contradição entre as políticas que preconizam a 
desinstitucionalização e o trabalho em rede e a rea-
lidade nos hospitais, uma vez que se deve trabalhar 
na gestão e reorganização dos processos de trabalho, 
para que os leitos destinados a esses pacientes sejam 
utilizados da maneira adequada e as equipes saibam 

realizar o atendimento da mesma maneira. Recomen-
da-se que novas pesquisas nesse e em outros contex-
tos de saúde mental de crianças e adolescentes, sejam 
realizadas para que se possa conhecer e intervir de 
forma mais efetiva para a qualidade de vida dessa 
população. De igual forma recomenda-se que outras 
pesquisas sejam realizadas tendo como foco a família 
da criança e do adolescente que vivencia uma situação 
de agravo na saúde mental.
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